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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RICHARD CORREA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO CONDENADO ESCOLHER A SANÇÃO 
SUBSTITUTIVA. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Richard Correa de Oliveira, condenado à pena de 1 ano de 
reclusão, em regime aberto, por furto (art. 155 do Código Penal), 
substituída por prestação pecuniária de um salário mínimo e 
pagamento de 10 dias-multa. O Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina negou provimento ao recurso de apelação da defesa. A 
impetração busca a substituição da pena restritiva de direitos por 
multa, nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, sob a 
alegação de que o tribunal não aplicou a solução mais benéfica 
ao paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o condenado 
possui o direito subjetivo de escolher a pena substitutiva a ser 
aplicada, especificamente, se a pena restritiva de direitos pode 
ser substituída por multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio, sendo cabível apenas em casos de flagrante ilegalidade 
que configure constrangimento ilegal, conforme orientação do 
STJ e do STF.
4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que não há direito 
subjetivo do condenado escolher a pena substitutiva a ser 
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aplicada, cabendo ao magistrado definir a sanção mais 
adequada às circunstâncias do caso concreto, com base em 
critérios de adequação e necessidade pedagógica.
5. A aplicação de pena de multa como substitutiva não é 
recomendada quando o preceito secundário do tipo penal já 
prevê a pena de multa cumulativa, conforme entendimento 
reiterado pela jurisprudência do STJ. Não há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de 
ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RICHARD CORREA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO CONDENADO ESCOLHER A SANÇÃO 
SUBSTITUTIVA. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Richard Correa de Oliveira, condenado à pena de 1 ano de 
reclusão, em regime aberto, por furto (art. 155 do Código Penal), 
substituída por prestação pecuniária de um salário mínimo e 
pagamento de 10 dias-multa. O Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina negou provimento ao recurso de apelação da defesa. A 
impetração busca a substituição da pena restritiva de direitos por 
multa, nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, sob a 
alegação de que o tribunal não aplicou a solução mais benéfica 
ao paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o condenado 
possui o direito subjetivo de escolher a pena substitutiva a ser 
aplicada, especificamente, se a pena restritiva de direitos pode 
ser substituída por multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio, sendo cabível apenas em casos de flagrante ilegalidade 
que configure constrangimento ilegal, conforme orientação do 
STJ e do STF.
4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que não há direito 
subjetivo do condenado escolher a pena substitutiva a ser 
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aplicada, cabendo ao magistrado definir a sanção mais 
adequada às circunstâncias do caso concreto, com base em 
critérios de adequação e necessidade pedagógica.
5. A aplicação de pena de multa como substitutiva não é 
recomendada quando o preceito secundário do tipo penal já 
prevê a pena de multa cumulativa, conforme entendimento 
reiterado pela jurisprudência do STJ. Não há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de 
ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de RICHARD CORREA DE OLIVEIRA em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação Criminal 
0023503-37.2010.8.24.0008).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano de reclusão, em regime 
aberto, substituída por prestação pecuniária de 1 salário mínimo, além do pagamento 
de 10 dias-multa, por infração ao art. 155 do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A impetrante sustenta que "o TJSC não reconheceu a ilegalidade da 
sentença que determinou a substituição da pena privativa de liberdade por pena 
restritiva de direitos, deixando de aplicar a solução legal mais benéfica ao paciente, 
qual seja, a substituição por multa, sem qualquer fundamentação" (e-STJ fl. 5). 

Requer liminar para suspender os efeitos da condenação e, 
definitivamente, deferimento da ordem para substituir a pena restritiva de direitos por 
multa, na forma do art. 44, § 2º, do Código Penal.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 627-628).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 637-660).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 665-667).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia trazida à discussão, colhe-se do acórdão 
impugnado (fls. 36-37):

De forma alternativa, a Defensoria Pública pleiteou a substituição da 
prestação pecuniária por multa, ante a ausência de fundamentação 
idônea para subsidiar a solução mais gravosa ao apelante.

Novamente sem razão.

É pacífica a orientação de que "compete ao magistrado, dentro de 
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seu poder discricionário, avaliar qual pena restritiva de direitos irá 
melhor se coadunar ao caso concreto, escolhendo aquela que 
surtirá melhor efeito reparador e pedagógico; logo, não cabe ao 
condenado escolher a sanção substitutiva que entende ser mais 
benéfica" (TJSC, Ap. Crim. 2014.021800-2, Rel. Des. Roberto Lucas 
Pacheco, j. 11.9.14).

Outrossim, destaca-se o posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça acerca da não aplicação da pena de multa substitutiva, nos 
termos do art. 44 do Estatuto Repressivo, se o preceito secundário do 
tipo punido já prevê a multa como uma de suas penas. Veja-se:

[...]

Dessa feita, é de se manter a substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos, nos termos fixados na 
sentença.

Foi este, ademais, o sentido do parecer da d. Procuradoria-Geral de 
Justiça.  

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática. Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
PRIVILEGIADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% 
(DEZ) POR CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO 
DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO A PREVER PENA PECUNIÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de 
que o paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica 
a reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio 
da insignificância. In casu, o paciente é reincidente em crime doloso.

III - Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, 
pois o valor da res furtiva subtraído - R$ 100,00 (cem reais) -, 
ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do salário-mínimo 
vigente na época do crime (R$ 954,00, conforme Decreto Lei n. 
9.255/2017), não podendo ser considerado desprezível a autorizar a 
incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não 
existe direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena 
privativa de liberdade, se prefere duas penas restritivas de 
direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa" (AgRg no HC n. 
456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
1°/4/2019).

V - Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal é cominada 
pena de multa cumulativa com a pena privativa de liberdade 
substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação 
da multa substitutiva prevista no art. 44, §2°, 2ª parte do Código 
Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
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Mussi, DJe de4/6/2018), como no caso.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.052/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO (CP, ART. 155, §4°, I E IV). 
DOSIMETRIA CORRETAMENTE REALIZADA PELO ACÓRDÃO 
ATACADO. REGIME FECHADO JUSTIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA POR UMA RESTRITIVA E MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Aumento da pena-base justificado pelas consequências do crime 
que, segundo consignado pelas instâncias de origem, causaram abalo 
psicológico na vítima, entendimento que esta em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte.

2. Regime prisional fechado para os corréus Luiz Henrique e 
Vanderson corretamente aplicado em razão da reincidência dos 
apenados, além da existência de circunstância judicial negativa.

3. É entendimento assente nesta Corte Superior de que não se 
constitui direito subjetivo do réu escolher, no momento da 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, se prefere 
a duas penas restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e 
uma multa.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 725.262/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.) 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0150636-9 HC 821.707 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00235033720108240008  00810023503100000  235033720108240008  
810023503100000

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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